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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA BONITA DO SUL

Lei Municipal nº 1351/2015                                                              Em 26 de Agosto de 2015.
                                                                               Dispõe Sobre a Reestruturação Do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e dá outras providências. 

Gilnei Arlindo Luchese, Prefeito Municipal de Lagoa Bonita do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Bonita do Sul aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1º O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, criado pela Lei Municipal nº 027/2001, de 14 de março de 2001, passa a ser regido pelas disposições desta Lei. 
Art. 2º O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, é instância de controle social do sistema descentralizado e participativo da Assistência Social, de caráter permanente e de âmbito municipal, vinculado a Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social, responsável pela coordenação da Política Municipal de Assistência Social, cujos membros nomeados pelo Prefeito Municipal, tem mandato de 2 (dois) anos, permitindo uma única recondução por igual período.
§ 1º A atribuição de controle compreende o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da gestão municipal da Política de Assistência Social, do Plano Plurianual de Assistência Social e dos recursos financeiros destinados a sua implementação, de modo a zelar pela ampliação e pela qualidade das ações, serviços, programas e benefícios sócio-assistenciais para todos os seus destinatários, realizados diretamente pelo Município e pela rede de entidades e organizações de assistência social, nos limites territoriais do Município de Lagoa Bonita do Sul.

§ 2º A função de deliberação restringe-se à regulação, por meio de resoluções com força normativa, das ações da assistência social, em consonância com a legislação municipal, estadual e federal sobre a matéria, com observância da gestão municipal da Política de Assistência Social, a cargo do Prefeito e do Secretário Municipal de Assistência Social e Inclusão Social, para contribuir com a continuidade do processo de implantação e fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

Art. 3º São Competências do Conselho Municipal de Assistência Social:
I – Aprovar a Política Municipal de Assistência Social, elaborada em consonância com a Política Nacional de Assistência Social, na perspectiva do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e das diretrizes estabelecidas pelas Conferências de Assistência Social, nas três esferas federativas acompanhando a sua execução;

II – zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social;

III – apreciar e aprovar o Plano Municipal da Assistência Social do Município e o Relatório Anual de Gestão, avaliando e acompanhando sua execução;
IV – divulgar e promover a defesa dos direitos socioassistenciais;

V – apreciar e aprovar a proposta orçamentária dos recursos destinados a todas as ações de  assistência social;

VI – acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos públicos, os resultados das ações de assistência social, os ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados na Política de Assistência Social Municipal; 

VII – acompanhar, avaliar e fiscalizar a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social, normatizando-o e recomendando medidas para melhoria da qualidade, da eficiência e dos resultados dela derivados;

VIII – aprovar o plano integrado de capacitação de recursos humanos para a área de assistência social, de acordo com as normas operacionais básicas do Sistema Único de Assistência Social (SUAS);
IX – aprovar critérios para partilha de recursos públicos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), destinados a subsidiar ações de entidades e organizações sem fins lucrativos que prestam serviços de atendimento e assessoramento aos beneficiários da Política de Assistência Social Municipal, respeitando os parâmetros definidos pela legislação municipal, estadual e federal, explicitando indicadores de resultados para o seu acompanhamento;

X – propor ações que favoreçam a integração das políticas de saúde e de educação com a assistência social, fortalecendo programas, projetos, benefícios, rendas e serviços compartilhados entre esses serviços públicos;

XI – inscrever, acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

XII – convocar as Conferências Municipais de Assistência Social, no modo e no tempo devido, bem como, aprovar as normas de funcionamento da mesma e elaborar o respectivo regimento interno, tendo ainda, a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema, encaminhando as deliberações dela resultantes à Conferência Estadual de Assistência Social;

XIII – acompanhar o processo de pactuação da Comissão Intergestores Tripartite – CIT e da Comissão Intergestores Bipartite – CIB; 

XIV – apreciar os relatórios de execução física e financeira das ações, projetos e programas desenvolvidos com recursos do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS);

XV – receber e dar encaminhamento a denúncias;

XVI – deliberar sobre políticas, programas, projetos, ações e benefícios de assistência social, encaminhados à sua deliberação; 

XVII – deliberar sobre a concessão de Benefícios Eventuais;
XVIII – emitir parecer e aprovar a prestação de contas dos recursos estaduais e, na Rede SUAS sobre o Plano de Ação, o Demonstrativo de Execução Físico– Financeiro dos recursos repassados pelo Fundo Nacional da Assistência Social para o Fundo Municipal de Assistência Social, sobre os termos de adesão e os censos;

XIX – participar de cursos de capacitação, de treinamento, de seminários, de estudos e de pesquisas sobre a Assistência Social;

XX – coligir e divulgar dados relacionados com a Assistência Social;

XXI – opinar sobre quaisquer outros assuntos relacionados à assistência social no âmbito do Município, que lhes forem solicitados pela Administração Pública Municipal;

XXII – elaborar e aprovar seu Regimento Interno.
Art. 4º Fica instituído o CMAS, como instância de Controle Social do Programa Bolsa Família,   com a finalidade de acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do Programa Bolsa Família.
Art. 5º Compete ao CMAS, enquanto Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família, sem detrimento de outras atribuições, as seguintes atividades: 

I – No que se refere ao Cadastramento Único:

a) Contribuir para a construção e manutenção de um cadastro qualificado, que reflita a realidade socioeconômica do Município e assegure a fidedignidade dos dados e a equidade no acesso aos benefícios das políticas públicas, voltadas para as pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social;
b) Identificar os potenciais beneficiários do Programa Bolsa Família, sobretudo as populações tradicionais e em situações específicas de vulnerabilidade e aquelas que se encontram em situação de extrema pobreza, assim como solicitar ao Poder Público Municipal seu cadastramento;
c) Conhecer os dados cadastrais dos beneficiários do Bolsa Família, periodicamente atualizados, e sem prejuízo das implicações ético-legais relativas ao uso da informação. 
II – No que se refere à Gestão dos benefícios:

a) Avaliar, periodicamente, a relação de beneficiários do Bolsa Família;
b) Solicitar, mediante justificativa, ao gestor municipal, o bloqueio ou o cancelamento de benefícios referentes às famílias que não atendam aos critérios de elegibilidade do programa;
c) Acompanhar os atos de gestão de benefício do programa.
III – No que se refere ao controle das condicionalidades:

a) Acompanhar a oferta por parte dos governos locais dos serviços públicos necessários ao cumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Família pelas famílias beneficiárias;
b) Articular-se com os conselhos setoriais existentes no Município para garantia da oferta dos serviços para o cumprimento das condicionalidades;

c) Acompanhar e analisar o resultado e as repercussões do acompanhamento do cumprimento de condicionalidades no Município;

d) Contribuir para o aperfeiçoamento da rede de proteção social, estimulando o Poder Público a acompanhar as famílias com dificuldades no cumprimento das condicionalidades.
IV- No que se refere aos programas complementares:

a) Acompanhar e estimular a integração e a oferta de outras políticas públicas que favoreçam a emancipação da condição de exclusão social das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, em especial das famílias em situação de descumprimento das condicionalidades.
V – No que se refere à fiscalização, monitoramento e avaliação do programa:

a) Avaliar, acompanhar e subsidiar a fiscalização e o monitoramento do processo de cadastramento no Município, da seleção dos beneficiários, da concessão e manutenção dos benefícios, do controle do cumprimento das condicionalidades, da articulação de ações complementares para os beneficiários do Programa e da gestão do programa como um todo;
b) Exercer o controle social articulado com fluxos, procedimentos, instrumentos e metodologias de fiscalização dos órgãos de controle estatais, em especial, os conselhos municipais;
c) Comunicar às instituições integrantes da Rede Pública de Fiscalização do Programa Bolsa Família (Ministério Público Estadual e Federal, Controladoria Geral da União e Tribunal de Contas da União), e à Secretaria Nacional de Renda e Cidadania – SENARC a existência de eventual irregularidade no Município no que se refere à gestão e execução do Programa Bolsa Família; 
d) Contribuir para a realização de avaliações e diagnósticos que permitam aferir a eficácia, efetividade e eficiência do Programa Bolsa Família.
VI – No que se refere à participação social:

a) Estimular a participação comunitária no controle da execução do programa, em seu respectivo âmbito administrativo;

b) Contribuir para a formulação e disseminação de estratégias de informação à sociedade sobre o programa.

VII – No que se refere à capacitação:

a) Identificar as necessidades de capacitação de seus membros;
b) Solicitar capacitação para os seus membros e auxiliar na dos gestores municipais do Programa Bolsa Família.
CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 6º O Conselho Municipal de Assistência Social é constituído de forma paritária, sendo 50% representantes da Sociedade Civil Organizada e 50% de órgãos governamentais.

§ 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social será formado por no mínimo 8 (oito) membros titulares, indicados pela área governamental e sociedade civil organizada, todos nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2º - A cada membro titular do CMAS corresponderá um suplente oriundo da mesma categoria representativa.
§ 3º- Os representantes do Governo Municipal serão escolhidos dentre pessoas com conhecimento da realidade local e serão indicados pelo Prefeito Municipal.

§ 4º - A indicação dos representantes da Administração Municipal deverá dar cumprimento à exigência de intersetorialidade, assegurando que participem representantes efetivos das áreas da Assistência Social, da Saúde, da Educação, incluindo um representante da área de Finanças.
Art. 7º A representação da Sociedade Civil será eleita em foro próprio e indicada pelo Poder Público, respeitando a seguinte representação:

a) 1 (um) representante dos usuários ou organização dos usuários;
b) 1 (um) representante dos profissionais da área;
c) 2 (dois) representante do prestadores de serviço;
Art. 8º Entendem-se como categoria representativa no CMAS: 

I – representantes dos usuários: as entidades que, sem fins lucrativos, em âmbito municipal congreguem, representem e defendam os interesses dos segmentos previstos na Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS; 

II – representantes dos profissionais da área: as entidades que tem uma base de representação de segmentos de trabalhadores que atuam na política pública da assistência social; 
III – representantes dos prestadores de serviço - entidade e/ou associação que dentre as pessoas tenham atuação comprovada e conhecimento da realidade social e assistencial.  

Art. 9º Os conselheiros titulares e respectivos suplentes, representantes da sociedade civil, serão escolhidos em fórum próprio, por maioria simples, convocados pelo presidente do CMAS.

Parágrafo Único: Os suplentes assumirão automaticamente nas ausências e impedimentos dos titulares, sendo recomendadas suas presenças em todas as reuniões plenárias, nas quais poderão participar assuntos e matérias discutidas sem direito a voto. 

SEÇÃO II

DO FUNCIONAMENTO

Art. 10 O CMAS terá seu funcionamento regido por Regimento Interno próprio obedecendo as seguintes normas:

I - plenário como órgão de deliberação máxima;

II - as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês, conforme calendário anual previamente acordado, e extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros.

Art. 11 A Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social prestará apoio técnico e administrativo, necessário ao funcionamento do CMAS, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, e arcando com pagamento de diária e despesas de transporte dos membros do conselho, quando formalmente convidados e estiverem no exercício de suas atribuições, se ausentarem do Município para representar o CMAS.

Art. 12 O Conselho Municipal de Assistência Social deverá ter uma Secretaria Executiva, na qualidade de unidade de apoio para o seu funcionamento, cuja composição será disciplinada no Regimento Interno, sendo garantido o apoio técnico e administrativo que necessitar, a ser prestado pela Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social.

§ 1º A Secretaria Executiva deverá ser a unidade de apoio ao funcionamento do Conselho, para assessorar suas reuniões e divulgar suas deliberações, devendo contar com pessoal técnico-administrativo.

§2º A Secretaria Executiva será responsável pela organização das reuniões, elaboração das pautas e atas, registro de deliberações do Conselho (resoluções), arquivamento de documentos e realização de outras atividades afins necessárias ao bom e regular funcionamento do Conselho, previstas no Regimento Interno do CMAS. 

Art. 13 Para melhor desempenho de suas funções o CMAS poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

I - consideram-se colaboradores do CMAS as instituições formadoras de recursos humanos para a Assistência Social e as entidades representativas de profissionais e usuários dos serviços de Assistência Social sem embargo de sua condição de membro;

II - poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para assessorar o CMAS em assuntos específicos.

III – poderão ser criadas comissões internas, constituídas por entidades, membros do CMAS e outras instituições, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos.

Art. 14  Todas as sessões do CMAS serão públicas e precedidas de ampla divulgação.

Parágrafo Único: As Resoluções do CMAS, bem como os temas tratados em reuniões da mesa diretora e comissões, serão objeto de ampla e sistemática divulgação.

Art. 15 O CMAS é presidido por um dos seus integrantes, eleito dentre os seus membros, para mandato de dois anos, permitindo uma única recondução por igual período. 

§ 1º A ampliação ou qualquer outra alteração na composição do CMAS deverá ser previamente deliberada por seu plenário para posterior regulamentação, sempre se obedecendo aos critérios fixados na presente Lei e no Regimento Interno.

§ 2º Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social serão nomeados pelo Prefeito Municipal através de portaria.
§ 3º Todos os conselheiros tomarão posse imediatamente ao ato de nomeação.

§ 4º A função dos membros do CMAS é considerada serviço público relevante e não será de nenhuma forma remunerada.

Art. 16 O CMAS elaborará seu Regimento Interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação da Lei, neste Regimento deverá conter o conjunto de regras estabelecidas para regulamentar o funcionamento do CMAS, bem como, constar as atribuições e competências de cada membro que fará parte da estrutura do referido conselho.  
§ 1º O CMAS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, na forma do seu Regimento Interno.
Art. 17 Para atender a organização administrativa do CMAS, poderá ser designado servidor do quadro do Município, respeitadas as atribuições fixadas em lei para cada cargo. 

 Art. 18 Para os exercícios financeiros subseqüentes, o Poder Executivo consignará, no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentarias e nas respectivas Leis Orçamentárias, dotação(ões) orçamentária(s) suficiente(s) para o atendimento das despesas decorrentes da presente Lei e a regulamentará, no que couber.

Art. 19 Os conselhos reestruturados por esta lei reunir-se-ão, simultaneamente, para deliberar de assuntos de interesse coletivo e semelhantes, lavrando-se uma ata apenas para as reuniões realizadas.  

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Bonita do Sul, 26 de Agosto de 2015.

Gilnei Arlindo Luchese
Prefeito Municipal
   REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

              EM 26.08.2015
      PAULO MUNIR CERENTINI
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO
       E RECURSOS HUMANOS
Av. José Luchese, 3311 – CEP 96.920-000 – Lagoa Bonita do Sul – RS CNPJ 04.215.918/0001-09 – Fone (51) 3616 4111 

“Lagoa Bonita do Sul, Novos Tempos”


